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termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas, dele
devendo constar os seguintes elementos actualizados:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, naturalidade,
nacionalidade, filiação, número, local e data de emissão e de validade
do bilhete de identidade, estado civil, residência, código postal e
telefone);

b) Situação profissional, com indicação da categoria, do serviço
a que pertence e da natureza do vínculo.

11.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso, devidamente
datados e assinados, devem ser acompanhados da seguinte documen-
tação, sob pena de exclusão:

a) Currículo profissional detalhado e actualizado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções que
exercem, bem como as que exerceram, com indicação dos respectivos
períodos de permanência, actividades relevantes, participação em gru-
pos de trabalho, assim como a formação profissional detida, com
indicação das acções de formação finalizadas (cursos, estágios, espe-
cializações e seminários, indicando a respectiva duração, conteúdos
programáticos, datas de realização e entidades promotoras);

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias e das
acções de formação profissional frequentadas;

c) Declaração, sob compromisso de honra, de que preenche os
requisitos gerais de admissão ao concurso previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98;

d) Declaração devidamente actualizada (data reportada ao prazo
estabelecido para apresentação de candidaturas) emitida pelo serviço
de origem a que pertence, da qual constem, de maneira inequívoca:

A existência e a natureza do vínculo, a categoria detida e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

Classificações de serviço relevantes nos períodos em referência.

11.3 — Aos funcionários do quadro de pessoal do ex-ICP não é
exigida a declaração a que se refere a alínea d) do n.o 11.2 do presente
aviso, sendo igualmente dispensada a apresentação dos documentos
referidos na alínea b) do mesmo número desde que os mesmos se
encontrem arquivados nos respectivos processos individuais, devendo
tal facto ser expressamente mencionado no requerimento de admissão
ao concurso.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos, em
caso de dúvida, o comprovativo das suas declarações.

11.5 — Nos termos do n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março, é suficiente a simples fotocópia dos documentos autên-
ticos ou autenticados referidos nos números anteriores, sem prejuízo
do disposto no n.o 2 do mesmo artigo.

11.6 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de

classificação final serão publicitadas nos termos do previsto nos arti-
gos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e
afixadas na Divisão de Recursos Humanos deste Instituto, sita na
Rua de Rodrigues Sampaio, 3, 5.o, Lisboa.

13 — Suprimento da avaliação de desempenho — o eventual supri-
mento da avaliação de desempenho será efectuado mediante reque-
rimento do interessado, dirigido ao presidente do júri do concurso,
apresentado até ao termo do prazo referido no n.o 1 do presente
aviso, e instruído com declaração, emitida e autenticada pelo serviço
a cujo quadro o candidato pertence, da qual conste, de forma ine-
quívoca, que aquele se encontrou/encontra em situação inviabilizadora
de atribuição de classificação ordinária/extraordinária e, bem assim,
as classificações de serviço, na sua expressão qualitativa e quantitativa,
que obteve ao longo do seu percurso profissional, com indicação das
correspondentes categorias.

14 — O júri do presente concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Maria do Carmo Afonso Fernandes, chefe de divisão.
Vogais efectivos:

1.o Maria Ivone Frazão C. Saramago Carvalho, assessora principal.
2.o Isidora Mariana Lebre Frasquilho, assessora.

Vogais suplentes:

1.o José Manuel Correia Pinto, assessor principal.
2.o Isabel Maria Palha da Silva, assessora.

16 de Abril de 2007. — O Vice-Presidente, Artur Lami.
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Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Despacho (extracto) n.o 8801/2007

Por despacho de 11 de Abril de 2007 do director-geral das Alfân-
degas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, foi a António Pinto
Ribeiro, reverificador assessor, renovada, pelo período de três anos,
a comissão de serviço no cargo de director da Alfândega de Aveiro.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Abril de 2007. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Despacho (extracto) n.o 8802/2007

Por despacho de 11 de Abril de 2007 do director-geral das Alfân-
degas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, foi a Joaquim
de Jesus Ferreira da Piedade, reverificador assessor principal, reno-
vada, pelo período de três anos, a comissão de serviço no cargo de
director da Alfândega do Aeroporto de Lisboa. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Abril de 2007. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Despacho (extracto) n.o 8803/2007

Por despacho de 11 de Abril de 2007 do director-geral das Alfân-
degas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, foi a Joaquim
Manuel Coutinho Alves Ferreira, reverificador assessor principal,
renovada, pelo período de três anos, a comissão de serviço no cargo
de chefe da Divisão Operacional do Norte da Direcção de Serviços
Antifraude. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Abril de 2007. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Despacho (extracto) n.o 8804/2007

Por despacho de 11 de Abril de 2007 do director-geral das Alfân-
degas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo, foi renovada,
por um período de três anos, a comissão de serviço de Manuel
Ribeiro, reverificador assessor principal, no cargo de director da
Alfândega de Braga. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

13 de Abril de 2007. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 8781/2007

Por despachos da subdirectora-geral dos Impostos, por delegação
de competências do director-geral e do presidente do conselho de
administração do Hospital de Sousa Martins, de 6 e de 23 de Março
de 2007, respectivamente, foi autorizada a requisição de Maria Celeste
Sousa Pelicano, técnica profissional especialista, do quadro de pessoal
do Hospital de Sousa Martins, pelo período de um ano, a fim de
exercer funções nesta Direcção-Geral, com afectação à Direcção de
Finanças da Guarda, nos termos artigo 6.o da Lei n.o 53/2006, de
7 de Dezembro, com efeitos a 1 de Maio de 2007.

2 de Abril de 2007. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 8782/2007

Por despachos da subdirectora-geral dos Impostos, por delegação
de competências do director-geral, e do director-geral de Viação de
2 de Janeiro e de 9 de Abril de 2007, respectivamente, foi a Nuno
da Câmara Cid Moreno, técnico superior de 1.a classe do quadro
de pessoal da Direcção-Geral de Viação, autorizada a requisição,
pelo período de um ano, a fim de exercer funções nesta Direcção-Geral
com afectação à Direcção de Finanças de Bragança, nos termos do




